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    ... Na existência de tradições comuns, na fraternidade do sangue, nos 
costumes idênticos, e na uniformidade do idioma, que deve apoiar-se a 
defesa sentimental da aproximação. Não há, com efeito, explicação possível 
para a atitude de certos, se bem que pouquissimos, articulistas portugueses 
que espalham a ideia jocosa de que os brasileiros pertencem a qualquer 
espécie inferior – como se eles não fossem, na sua grande maioria, nossos 
descendentes, ou melhor, como se não fôssemos nós, os portugueses, os 
formadores e os plasmadores da sua nacionalidade. (João de Barros, 
“Sentido do Altlântico”, 1921, p. 105) 
 
    Nós, os brasileiros, somos já um povo completamente diferente do 
portuguez, com quem conservamos de commum, apenas, a lingua e esta 
mesma visivelmente adulterada e corrompida, tendendo para formar, mais 
cedo ou mais tarde, um dialecto á parte. (Raymundo Magalhães, “A 
Recolonização”, 1919, p. 6) 

 
1. Considerações iniciais 
 

No presente texto, buscamos recuperar como foram pensadas as relações entre 

Portugal e Brasil, em diferentes vozes, nas primeiras décadas do século XX. Neste 

contexto, destacou-se a forma como a “causa luso-brasileira” ganhou espaço e projeção, 

estimulada por um vigoroso debate entre grupos de intelectuais nos dois países. Um dos 

meios privilegiados na divulgação deste debate foi gerado pela revista Atlântida, 

publicada em Lisboa, entre os anos de 1915 a 1920.  

Esta discussão compõe uma temática mais ampla desenvolvida na nossa tese de 

doutorado, em andamento. Nesta, nos dedicamos a analisar as representações 

construídas pelas elites intelectuais e políticas em ambos países acerca das relações 

luso-brasileiras, nos anos finais do século XIX até o término da I República Portuguesa, 

em 1926.  

Nas representações elaboradas por essas elites, podemos apreender manifestações 

de proximidades e também de rupturas e distanciamentos, as quais configuravam as 

relações entre Brasil e Portugal no período. Para recuperar as visões produzidas sobre 

essas relações devemos consultar as revistas luso-brasileiras, as obras produzidas nas 

comemorações dos centenários históricos, os discursos diplomáticos e os instrumentos 

da propaganda nacionalista radical brasileira. Neste momento, foram produzidos 
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estereótipos e preconceitos que tais elites recorreram para entender a sua própria 

formação como nação em busca das suas raízes e influências culturais. 

A Atlântida, mensário artístico literário e social para Portugal e Brasil, foi pensada 

com o propósito de suscitar um intercâmbio cultural entre os países. A revista nasceu da 

união entre dois expoentes das letras com uma crença comum; renovar e intensificar as 

relações luso-brasileiras. Como é sabido, estamos nos referindo ao escritor, pedagogo e 

político republicano português João de Barros (1881-1960) e ao jornalista e também 

escritor carioca João Paulo Barreto (1881-1921), mais conhecido por “João do Rio”, um 

dos seus pseudônimos largamente utilizado.  

Diante da documentação consultada, acreditamos que a revista em questão 

apresenta-se como relevante ao considerarmos o conteúdo, o volume1 e longevidade da 

sua publicação, ao lado do patrocínio dos governos dos dois países. Tal iniciativa pode 

ser conferida nas dedicatórias dos Ministros das Relações Exteriores do Brasil e dos 

Estrangeiros e Fomento de Portugal, desde a primeira edição, seguidas da mensagem de 

apoio impressas nas páginas iniciais dos números posteriores, em vigor até o vigésimo 

quinto exemplar de 1917. 

Ao acompanhar as temáticas discutidas na revista, podemos inferir que a ideia da 

aproximação cultural é o mote, no entanto, respaldada por uma questão também 

política. Algumas leituras sugerem a interpretação de que vislumbrava-se a 

consolidação de uma relação política, econômica e cultural que privilegiasse uma 

interação via Atlântico Sul entre Brasil, Portugal e suas então colônias africanas. Uma 

espécie de aliança, com vistas ao cenário internacional, em termos de zonas de 

influência na política externa e de posicionamento estratégico.  

A partir deste quadro, visamos recuperar as leituras acerca da tradição luso-

brasileira, propostas por dada elite intelectual na tentativa de respaldar tal aliança, que 

em alguns discursos assumiu uma forma confederativa. Deste modo, buscamos analisar 

como as múltiplas visões sobre uma Confederação entre Portugal e Brasil dialogaram. 

 

2. Nasce a Atlântida 
 

                                                 
1 Foram publicados quarenta o oito números, ao longo dos cinco anos de existência da revista. Os mesmos 
eram editados mensalmente, salvo situações de atraso, nas quais reuniam-se mais de um número num 
mesmo mês. 
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Sensibiliza-me os homens e mulheres que lutam ou lutaram pelos seus ideais, 

dedicando grande parte das suas vidas às causas que consideravam legítimas. 

Sobretudo, quando vivenciamos dias de imersão em ideias pulverizadas e voláteis, 

marcados pelo ritmo das redes sociais. Encontram-se cada vez mais distantes e 

empoeirados os ideais coletivos que dominaram o século XIX e parte do XX.  

Digo isto, por acreditar que os projetos político-culturais dos finais do XIX e 

primeiras décadas do XX e as elites por detrás dos mesmos, devem ser compreendidos 

na perspectiva das grandes utopias. É neste contexto, no qual os intelectuais sentiam-se 

verdadeiramente responsáveis pelos rumos dos seus países e não poupavam esforços 

para exercerem os seus papéis, que devemos situar João de Barros e João do Rio. 

Aquilo que os unia era a crença na causa da aproximação luso-brasileira. E o que nos 

intriga é perceber como as diferentes e, por vezes, divergentes visões sobre tal união 

dialogaram. 

Os dois escritores permaneceram como diretores da Atlântida ao longo dos cinco 

anos da sua edição, embora tenham ocorrido mudanças na organização, a partir do 

trigésimo sétimo número, em 1919. Nesta altura, incluiu-se um novo diretor literário na 

França; o escritor brasileiro Graça Aranha. Registraram-se, ainda, alterações no quadro 

administrativo da revista. Deixava de ser administrada por Pedro Bordalo Pinheiro2 e 

passava às mãos de Nuno Simões (1846-1905)3, que assumia o cargo de diretor-gerente. 

Em 1915, ainda ao ritmo das demoradas viagens que cruzavam o Atlântico, as 

quais duravam cerca de um mês e em sintonia com o então moderno telégrafo4, Barros 

em artigo inaugural definia o seu olhar sobre a relação entre os dois países:  

                                                 
2 Sobrinho de Rafael Bordalo Pinheiro (1846-1905), importante caricaturista político-social português. O 
envolvimento da família Bordalo Pinheiro no projeto editorial da Atlântida parece ter sido significativo. 
3 Nascido em Vila Nova de Famalicão, Portugal. Economista, jornalista e advogado, Nuno Simões foi um 
dos grandes defensores da causa luso-brasileira. Destacou-se no republicanismo português, ocupando 
várias funções, tais como: Governador Civil de Vila Real, membro do Supremo Tribunal Administrativo, 
Deputado e Ministro do Comércio e das Comunicações em três governos da 1ª Republica, entre 1921 e 
1925.  
4 responsável pelo encurtamento das distâncias no período. Na sessão cartas do Brasil, João do Rio ou 
como gostava de assinar João D’além, mencionava os problemas de comunicação e o advento do 
telégrafo: A dificuldade da navegação no momento será outrosim causa de que as informações que eu 
possa mandar daqui cheguem um tanto atrazadas ás terras luzitanas e estou certo tambem que depois da 
instalação da agencia Americana em Lisbôa, o que tão bom sucesso produziu aqui, o telegrafo precederá 
de muito as noticias por mim enviadas (D’ALÊM, 1916:872). Obs.: reproduzimos a grafia original nas 
citações. 
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... Mas eu via isto: um enorme paiz unico, separado pelo Oceano, um só paiz 
imenso, que na Europa tivesse as raizes indispensaveis d’uma tradição, e na 
America a energia, a fé, o amor, ainda mais indispensaveis, da juventude 
permanente e creadora! Esquecia as historias rabujentas, que ás vezes me 
contavam de desinteligencias entre portuguezes e brazileiros. Esquecia a 
distancia. Esquecia a má vontade que certos elementos estrangeiros teem 
procurado dispertar entre as duas nações. Esquecia a inercia estupida de 
certos governos nossos... (BARROS, 1915, p. 6). 
 

No entanto, constituía-se como problemático, aos olhos do escritor, o afastamento 

que se impunha entre os dois povos, apesar da tradição cultural partilhada. Havia um 

desconhecimento mútuo em vários campos da vida cultural e política que era necessário 

ser reparado. A revista tinha então a meta de fomentar um reencontro entre os dois 

povos, ao estabelecer um diálogo profícuo que pudesse desnudar “as almas” brasileira e 

portuguesa. Propunha-se um canal de comunicação, que pudesse transpor os limites da 

retórica, traduzindo-se em ação de esclarecimento sobre a literatura e os fatores de 

progresso intelectual e social promovidos nos dois países (BARROS, idem, p. 8).  

A escolha do nome da revista remete à mítica Atlântida. Nas palavras de João do 

Rio esta referência deve ser pensada à luz dos poetas e sonhadores coletivos que sempre 

acreditaram na existência da Ilha. Assim surgia a Atlântida como uma “terra abstrata do 

conhecimento, do saber, da advinhação ... o grande abraço mental entre a Europa e a 

América” (RIO, 1915, p. 15). 

Em linha gerais, os textos da revista privilegiavam majoritariamente o campo das 

letras, poesia e prosa, no entanto, tratavam ainda de questões referentes à política, belas 

artes, história, educação, dentre outras. Fizemos um esforço de agrupamento de algumas 

discussões que se constituíram em relevantes temáticas abordadas, do ponto de vista da 

aproximação política, econômica e cultural entre Brasil e Portugal, tais como: a I 

Grande Guerra e as relações luso-brasileiras; Confederação Luso-brasileira; Relações e 

interesses econômicos-comerciais; Intercâmbio artístico-literário (artes, literatura, 

música e ensino); Cultura e tradição histórica; Personalidades e estadistas; Política 

externa e relatórios consulares; Campanhas patrióticas; Legislação brasileira; 

Catolicismo, Igreja e Estado no Brasil.  

Este breve quadro auxilia-nos a perceber o quão diverso e relevante eram as 

matérias tratadas no mensário. Foram abordados assuntos que extrapolaram a diretriz 

fundadora da Atlântida, ou seja; viabilizar o intercâmbio cultural entre Portugal e Brasil. 
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As questões da conjuntura nacional e internacional impuseram-se. Isto pode ser 

observado, por exemplo, no destaque conferido aos temas que tratavam da I Guerra 

Mundial, os quais assumiram um espaço considerável nos conteúdos da revista.  

Inclusive devemos questionar em que medida este cenário instável, tanto do ponto 

de vista interno quanto externo, contribuiu para a materialização do periódico que havia 

sido idealizado pelos escritores-diretores, “os Joões”, alguns anos antes5. Dito de outra 

maneira, como as crises de consolidação e unificação do Regime Republicano 

Português e as incertezas produzidas por uma Guerra Mundial ajudaram a mobilizar 

setores da diplomacia de ambos os países a apoiar uma revista em prol da aproximação 

luso-brasileira?  

Uma nota da direção, ao final do primeiro número do periódico, falava das 

tentativas frustradas em busca do suporte financeiro e editorial para fazer vingar o 

projeto em torno do mensário. Considerava neste percurso, as circunstâncias criadas 

pela guerra europeia determinantes no movimento de solidariedade entre os povos que 

partilhavam uma mesma tradição cultural ou que descendiam “do mesmo tronco 

originário”. Recorria ainda à herança latina comum aos dois povos; “... Dentro da vasta 

familia latina – o Brazil e Portugal são, mais que nenhuns outros paizes, fraternaes e 

similhantes” (A Direção, 1915, pp. 93-94). 

João de Barros6 assumiu um dado protagonismo nestes conteúdos relativos a 

Grande Guerra, ao realizar grande parte das entrevistas com Ministros dos Negócios 

Estrangeiros, Ministro da Guerra e outros representantes do Governo Republicano 

Português. 

Numa das primeiras sessões de entrevistas intituladas Portugal e a Guerra, Barros 

lançava questão ao então Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Soares, a 

respeito da repercussão política diante da ato do Governo Português ao requisitar os 

navios alemães a pedido da Inglaterra. Melhor dizendo, o escritor indagava se tal 

                                                 
5 O projeto remetia aos anos de 1908 e 1909, altura da viagem de João do Rio à Lisboa, onde foram 
travados os primeiros contatos com João de Barros. 
6 É importante dizer que João de Barros militou no Partido Republicano Português (ao lado dos 
Democráticos), tendo exercido o cargo de Secretário Geral do Ministério da Instrução em 1915. Passando 
do Partido Democrático para a Esquerda Democrática, foi empossado na pasta dos Negócios Estrangeiros 
em 1924, permanecendo no cargo até o início de 1925. 
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medida “concorrera de modo decisivo para a consolidação da República, tanto interna, 

como externamente?” (BARROS, 1916, p. 506). 

Desde o princípio do conflito mundial em 1914, o debate em torno do caminho a 

ser adotado por Portugal; intervir ou não? dominou a cena republicana. E a questão 

central nesta campanha intervencionista era a de se promover uma unidade entre as 

diferentes facções republicanas, em constante conflito desde a instauração da República 

em Outubro de 1910. O clima instável produzido pelas inúmeras tentativas golpistas 

contra o Governo Republicano e as divergências entre a própria “família” republicana 

não contribuía para se conquistar um respeito pelo novo regime, nem a nível interno 

como externo. 

Logo após o confisco dos navios dos impérios centrais, conforme invocado pela 

Grã-Bretanha, a Alemanha declarou guerra à Portugal, em março de 1916. Sendo assim, 

fora ultrapassada a resistência diplomática britânica à beligerância portuguesa e os 

setores pró-intervencionismo7 venciam a sua batalha. No início de 1917, partia para a 

Flandres o primeiro agrupamento do Corpo Expedicionário Português (CEP), o qual se 

juntava à batalha ao lado das potências aliadas. 

A maioria da população portuguesa da época era indiferente ou contrária a 

participação no conflito. Para os segmentos republicanos pró-intervenção, sobretudo 

aqueles reunidos em torno do Partido Democrático, a participação do país na guerra 

poderia funcionar como uma força nacionalizora. Os intervencionistas acreditavam que 

uma mobilização nacional em função da guerra contra o inimigo externo, ajudaria na 

consolidação do regime republicano em todo o país, expandindo-o para além da esfera 

urbana. Tal interpretação parece ser dominante na historiografia portuguesa sobre a I 

República (1910-1926).  

Neste contexto, os conteúdos da Atlântida referentes à Grande Guerra 

corroboravam numa mensagem de apoio aos países aliados e a causa nacional com o 

envolvimento de Portugal no conflito. Muitas matérias assumiam um posicionamento 

                                                 
7 Do lado intervencionista encontrava-se parte do Partido Socialista Português (PSP), o Partido 
Democrático (sob a liderança de Afonso Costa) e o Partido Evolucionista (comandado por António José 
de Almeida). Havia ainda setores da elite intelectual e artística republicana, reunidos em torno da revista 
Águia, que apoiavam a entrada de Portugal na guerra. Dentre os anti-intervencionistas estavam os 
monárquicos, os unionistas (liderados por Brito Camacho), os seguidores de Machado Santos e o restante 
do PSP (MENESES, História da Primeira República Portuguesa, 2010, pp. 267-276). 
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patriótico, destacando-se especialmente o número vinte e cinco, de 1917. Este 

apresentava-se como uma edição organizada com fins de campanha patriótica, com 

artigos em português e francês.  

As manifestações de apoio e defesa da união luso-brasileira ganhavam novos 

contornos nas páginas da revista. Enfatizava-se as iniciativas de apoio da elite da 

colônia portuguesa no Rio de Janeiro à pátria natal beligerante e celebrava-se a 

declaração de guerra por parte do Brasil à Alemanha, em Outubro de 1917 (Atlântida, 

1916, pp. 604-605; 1917, pp. 493-496). É valido recordar, que em Abril do mesmo ano 

os Estados Unidos adentrava no cenário da Grande Guerra ao lado da Entente (Império 

Britânico, França e Império Russo).  

Em artigo intitulado “O Brasil e a Guerra”, João de Barros evocava todos os 

países latinos a “amar, admirar e festejar o Brasil” pela sua entrada no conflito (1917, 

pp. 158-159). Mais adiante afirmava não pensar que a posição tomada pelo Governo 

republicano brasileiro fora determinada pela declaração de guerra da Alemanha aos 

Estados Unidos da América.  

Aos olhos de Barros, mesmo considerando os interesses políticos, econômicos e 

geográficos entre os dois países Americanos, o Brasil encontrava-se em beligerância 

com o Império Germânico, ainda que uma “beligerância de espíritos” desde que a 

Alemanha havia declarado guerra à Portugal. Tal apoio à Portugal podia ser observado 

na simpatia de toda a imprensa brasileira pela causa portuguesa, segundo apreciação do 

autor. 

Devemos considerar, tendo em vista as questões apresentadas por João de Barros, 

que após a instauração da República brasileira foram intensificadas as relações de 

aproximação com os Estados Unidos. O novo regime propiciava um melhor 

entendimento diplomático entre o Brasil e as outras repúblicas americanas. Demarcava-

se o abandono do monarquismo europeísta, simbolizado pelos Bragança, e a adesão ao 

ideal republicano e liberal das Américas (BAGGIO, 2000, pp. 3-4). 

Esta tendência ganhou cores mais fortes na política externa estabelecida pelo 

Barão de Rio Branco, entre os anos de 1902 e 1912. O então Ministro das Relações 

Exteriores reconhecia a ascensão dos Estados Unidos no século que se iniciava e a sua 

importância crescente na conjuntura internacional. Diante disto, adotou uma estratégia 
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de ampliação das relações internacionais. Optou por um estreitamento dos vínculos com 

os EUA, buscando uma gestão de equilíbrio entre o predomínio britânico e norte-

americano no Brasil8. 

Nesta parte do texto nos dedicamos a caracterizar o surgimento da Atlântida 

dentro dos debates que perpassaram a época da sua fundação e influenciaram os seus 

conteúdos. Uma parte destes anos foram marcados pelos impactos e desdobramentos da 

Grande Guerra nas vidas políticas, econômicas e culturais das Primeiras Repúblicas 

portuguesa e brasileira, alimentando as discussões sobre a união luso-brasileira.  

Outro tema abordado na revista, o qual ao nosso ver merece destaque no tocante a 

aproximação luso-brasileira é a discussão em torno de se criar uma Confederação entre 

os dois países. Achamos pertinente, em função da riqueza das representações 

elaboradas, expor algumas considerações acerca desta ideia. Tal proposta foi propagada 

por formulações teóricas, expressas por grupos de intelectuais nas duas margens do 

Atlântico. 

 

3. Uma Confederação Luso-brasileira: entre o polêmico e o eloquente 
 

A conveniência de fortalecer no Brasil o elemento português foi proposta como 

tese central numa conferência, realizada pelo escritor brasileiro Sílvio Romero (1851-

1914), em 1902, no Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro. Para 

Romero9, as características essenciais da nacionalidade brasileira transplantadas pelo 

elemento cultural português encontravam-se ameaçadas. Havia uma preocupação com 

os crescentes núcleos imigratórios de várias proveniências, sobretudo os alemães e 

italianos, e a imposição de novas referências culturais à sociedade brasileira: 

                                                 
8 Do ponto de vista do debate intelectual sobre o pan-americanismo foi fundada a Revista Americana, 
publicada no Rio de Janeiro entre os anos de 1909 e 1919, cuja proposta era uma aproximação intelectual 
e política entre os países americanos. A revista foi um dos instrumentos de divulgação da política 
americanista exercida por Rio Branco (BAGGIO, 2000, pp. 1-2). 
9 Como pensador da sua época, Sílvio Romero sofreu influência das principais correntes teóricas da 
segunda metade do século XIX, incorporando pressupostos do positivismo evolucionista social de Herbert 
Spencer e das teorias raciais (tais como o Darwinismo Social) do período. Havia, portanto, uma tendência 
em buscar leis gerais que pudessem explicar a evolução das sociedades. No que concerne a questão racial, 
apresentaram-se teorias raciais no século XIX com estatuto de discurso científico, que buscavam explicar 
as diferenças entre os grupos humanos. Desta forma, foram legitimadoras do imperialismo europeu, 
estabelecendo uma hierarquização da humanidade, na qual a “raça” branca era considerada o símbolo 
maior do progresso e da civilização (RODRIGUEZ, 1994). 
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Se, pois, meus senhores, nós os brasileiros quizermos continuar a ter essa 
feição, a manter na história esse caracter; se não nos sentirmos tentados a 
mudar de aspecto e transformar a nossa nacionalidade em teuto-americana, 
anglo-brasileira, italo-brasilica ou qualquer outra coisa que até a lingua sente 
dificuldade em articular, qualquer outra coisa ao sabor d’essas vaidosas e 
rapaces potencias empenhadas na tarefa de ameaçar, de metter medo com 
avassallamentos, divisões e conquistas ... Dos portuguezes não temos só a 
imitar o exemplo: é mister unirmo-nos a elles, chamal-os o mais possível a 
collaborar comnosco (ROMERO, 1902, pp. 9-10). 
 

Mais adiante, o pensador argumentava acerca da solidez da tradição cultural 

partilhada (“a unidade da língua, do direito, da religião, dos ideais politicos e sociais”) 

entre os dois países, como fator unificador. Romero defendia um fortalecimento das 

relações bilaterais entre Portugal e Brasil, em meio a uma conjuntura de construção de 

ideologias transnacionais em disputa na época. Diante das aspirações imperialistas pan-

germânicas, pan-eslava e pan-americana era necessário promover-se a união “do grande 

grupo étnico luso-brasileiro” (ROMERO, idem:12-13).  

Na visão do escritor, todos os esforços deveriam ser mobilizados em busca desta 

aproximação entre os dois países. Enfatizava ainda a importância de se estimular a 

imigração portuguesa para o Brasil, pois a mesma havia sido suplantada por outros 

grupos imigratórios entre os finais do XIX e início do século XX (ROMERO, ibid., p. 

29). 

A defesa da união entre os países nesta conferência de Sílvio Romero foi 

considerada como precursora da ideia de uma Confederação Luso-brasileira por um dos 

maiores entusiastas da causa; o médico e escritor português Bettencourt Rodrigues10.  

Esta questão foi alvo de debate em alguns números da revista Atlântida, sobretudo 

no ano de 1917. Criou-se uma sessão especial para este tópico, inaugurada pela 

entrevista realizada por João de Barros a Bettencourt Rodrigues, denominada “A 

Confederação Luso-Brasileira – será possível uma nova e grande Lusitania?” 

(BARROS, 1917, pp. 659-673). 

Segundo Rodrigues, em Portugal tal aliança teria sido aventada pela primeira vez 

numa reunião da Academia das Ciências de Lisboa, em 1908, pelo escritor e diplomata 

                                                 
10 António Maria Bettencourt Rodrigues (1854-1933), médico alienista, doutorado por Paris, estabeleceu-
se no Brasil entre os anos de 1892 a 1913, por ter sofrido perseguição política devido as suas convicções 
republicanas. Ao retornar à Portugal foi nomeado Embaixador em Paris, tendo sido demitido devido à 
revolução de 15 de Maio de 1915. Próximo a Sidónio Pais, apoiou o golpe de Dezembro de 1917, 
recuperando o seu cargo em Paris. Regressou à Portugal após a morte de Sidónio, tendo estado antes, 
durante curto prazo, na delegação portuguesa à Conferência de Paz de Paris.  
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Coelho de Carvalho, então presidente da instituição. Era já pensada enquanto 

configuração de um sistema político. No ano seguinte, foi proposto pelo professor 

universitário e ensaísta português Zófimo Consiglieri Pedroso (1851-1910) à Sociedade 

de Geografia de Lisboa um Acordo Luso-brasileiro. O acordo fundamentava-se nos 

laços de sangue, de raça e em interesses e aspirações comuns entre os dois povos e 

sugeria como formas de efetivação:  

... a realização de congressos periódicos luso-brasileiros, alternadamente em 
Lisboa e no Rio, tratados de comércio e de arbitragem, linha de navegação, 
entrepostos nas capitais dos dois países, unificação ou pelo menos, 
harmonização da legislação civil e comercial dos dois países, equivalência 
de diplomas scientíficos... (BARROS, idem, p. 660). 
 

Apesar de alguns ensaios de aproximação intelectual, a proposta de Consiglieri 

Pedroso não foi levada adiante, tendo em vista a morte prematura do seu criador, no 

entanto o tema da união luso-brasileira estaria sempre presente de alguma maneira, 

segundo B. Rodrigues. O mesmo viria a ser retomado pelo diplomata potuguês Coelho 

de Carvalho em 1916, numa homenagem prestada pela Academia das Ciências de 

Lisboa ao poeta brasileiro Olavo Bilac. Nas palavras de Carvalho: “... esta aliança 

política das duas pátrias, seria a única profícua e perdurável, porque, antes de existir em 

tratados já a impõem a identidade da raça e a unidade da língua” (BARROS, idem, p.  

663). 

Num outro artigo, promovido pela sessão inquérito, B. Rodrigues tecia 

comentários sobre a viabilidade e vantagens do projeto confederativo. Num primeiro 

momento, para que a Confederação Luso-Brasileira pudesse ser levada adiante era 

necessário que a elite intelectual dos dois países se pronunciasse. Ao lado disso, era 

preciso um arranjo internacional e constitucional, respaldado por uma estrutura jurídica 

que pudesse viabilizar tal unificação política (RODRIGUES e LIMA, 1917, pp. 841-

847). 

Avaliava ainda os proveitos comerciais e econômicos, tendo em vista a produção 

do Brasil e das colônias africanas; “Portugal e Brasil unidos, teriam de futuro, no 

mercado mundial, o indisputável monopólio de todos os variadíssimos produtos dessas 

duas imensas e fertilíssimas regiões” (idem, p. 841). 

Em carta a B. Rodrigues, Magalhães Lima (1851-1928) tratava o tema da 

confederação no contexto da Grande Guerra e suas implicações no cenário mundial. Na 
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visão deste jornalista, político republicano e escritor português, a união entre os povos 

por afinidades culturais constituía-se como um importante elemento de força contra a 

autoritarismo, que havia desencadeado o conflito. Concebia a forma federativa como 

uma solução para o futuro:  

Tambêm eu, antes da guerra, pensara numa aliança. Mas os factos ocorridos, 
nêstes últimos anos, trouxeram-me a convicção de que a solução para o 
problema do futuro há-de residir na forma federativa. O Atlântico será o 
continuador do Mediterrâneo. É para êle que devemos voltar as nossas 
vistas. Mare nostrum chamavam os latinos ao Mediterrâneo. Mare nostrum, 
chamaremos nós, brasileiros e portugueses, ao Atlântico” (ibid., p. 846). 
 

Para Jaime de M. de Lima11 (1859-1936), poeta, ensaísta e crítico literário 

português, devia-se entender a confederação luso-brasileira como fruto da psicologia 

dum povo produzida ao longo de várias gerações. Não era o pensamento político que se 

impunha, mas o resultado das afinidades culturais. As iniciativas em torno do projeto 

fortaleceram-se dado o contexto de guerra, no entanto, tal proximidade fora sempre um 

“facto natural”, segundo o escritor (LIMA e RIBEIRO, 1917, p. 261). 

Na mesma sessão o então 1º tenente Nunes Ribeiro, apresentou uma análise do 

potencial de uma Confederação Luso-Brasileira do ponto de vista econômico e militar. 

Ribeiro apoiava-se em algumas teorias (Mahan, Callwell e Bonamico) para dar suporte 

ao seu argumento de defesa das condições estratégicas privilegiadas ao se promover tal 

Confederação, sobretudo na perspectiva militar. Pensava ainda nesta aliança entre 

Brasil, Portugal e Angola, dadas as condições de administração autônoma vigentes. As 

outras colônias portuguesas não gozavam de self administration. (idem, p. 265) 

O tenente destacava três questões fundamentais que exteriorizavam a expansão: a 

emigração, a exportação e o tráfico (meio de transporte). Quanto a emigração faz a 

seguinte consideração:  

A emigração, que é o fenómeno mais antigo da expansão, originou, quási 
por si só, as condições necessárias para a sólida realização duma 
confederação luso-brasileira. A emigração permitiu nivelar as funções 
transcendentes do génio, da invenção, e da fortuna nos cometimentos dos 
povos dos dois países e poder de realização ... (ibid., p. 265). 
 

Enfatizava ainda a deficiente navegação (tráfico) entre os dois países, questão que 

cerceava as vantagens da exportação, tendo em vista a dependência de navegação 

                                                 
11 Irmão do jornalista, político e escritor português Sebastião de Magalhães Lima, citado anteriormente. 
Jaime de Magalhães Lima era monárquico, católico e tolstoiniano. 
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estrangeira. Este dependência constituía-se como um problema que demandava solução 

(ibid., p. 265). 

Estes posicionamentos, sob diferentes aspectos, retratam as manifestações 

favoráveis ao projeto confederativo luso-brasileiro divulgados pela Atlântida. A 

configuração teórica do discurso prol-federação teve um desenvolvimento intelectual 

expressivo, no entanto diverso quanto à modalidade (acordo, aliança, liga, união, 

confederação), entre 1917 e 1923, junto dos intelectuais portugueses e brasileiros12. 

No entanto, conforme sugere a segunda epígrafe que abre o nosso texto, havia 

também uma visão negativa em torno do legado cultural da colonização portuguesa 

dentre setores da intelectualidade brasileira, apesar da campanha da aproximação luso-

brasileira promovida pelos intelectuais e diplomatas reunidos em torno da revista 

Atlântida. 

O texto foi extraído da Revista Gil Blas13, publicada no Rio de Janeiro nos anos de 

1919 a 1923. Fundada e dirigida pelo jornalista, político e ensaísta brasileiro Alcebíades 

Delamare (1888-1951), o semanário propunha um nacionalismo radical defendido na 

maior parte de seus artigos. Muitas matérias enveredavam por um discurso de 

exacerbado nacionalismo antilusitano. 

A Gil Blas lançou uma campanha acirrada contra as manifestações favoráveis a 

ideia da Confederação. Mensagens como a divulgada na matéria intitulada “Brasil, paiz 

autonomo – abaixo a utopia da Confederação Luso-brasileira!”, foram amplamente 

reforçadas pelo semanário:  

Golpeemos de uma vez esse tentamen de federação luzo-brasileira. Não 
esqueçamos os tres seculos de dominio colonial, em que eramos zurzidos a 
chicote, e os sonhadores da independencia conheciam os degredos da Africa 
ardente, quando não os esquartejavam depois da forca (1919, p. 2). 
 

Esta tensão pode ser compreendida num quadro mais amplo, ao considerarmos a 

campanha nacionalista radical presente nas décadas iniciais da I República Brasileira. 

                                                 
12 Dentre os portugueses podemos citar: António de Bettencourt Rodrigues, João de Barros, Henrique 
Lopes de Mendonça, Sebastião de Magalhães Lima, Jaime de Magalhães Lima, Ricardo Severo, Alberto 
de Oliveira ou Anselmo Braamcamp Freire. Do lado brasileiro: José Joaquim Medeiros e Albuquerque, 
José Pereira da Graça Aranha, Artur Pinto da Rocha, Spencer Vampré, Domício da Gama, pseudónimo de 
Domício Afonso Forneiro, Aldo de Cavalcanti Melo, Alberto Seabra ou Noé de Azevedo (LEAL, 2009, 
pp. 5-20). 
13 A revista funcionou como meio de divulgação dos movimentos nativistas, como a Propaganda Nativista 
(1919), fundada por Álvaro Bomílcar e Ação Social Nacionalista (1920), criada por Bomílcar e Delamare e 
comandada por Afonso Celso. 
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Um traço marcante do nativismo da época constituiu-se, em grande medida, por meio de 

práticas e discursos xenófobos em relação aos portugueses e à cultura lusa no Brasil.  

Entre os fins do XIX até os anos de 1920, registrou-se um conflito acentuado entre 

alguns segmentos da elite intectual e política brasileira e a elite da colônia portuguesa 

no Rio de Janeiro. Este seleto grupo de portugueses monopolizava parte da imprensa 

carioca, do capital financeiro e comercial, influenciando nos rumos da política nacional.  

Ao lado disso, havia uma disputa pelas vagas no crescente mercado de trabalho 

urbano entre os nacionais e os trabalhadores portugueses, que no processo imigratório 

instalaram-se principalmente nas cidades (SANTOS, 1999).  

Na pesquisa documental realizada no acervo do Arquivo Histórico Diplomático do 

MNE-Lisboa, nos deparamos com uma vasta documentação14 (recortes de jornais, 

relatórios, etc) enviados pelos Consulados portugueses no Brasil do Pará, Manaus, Rio 

de Janeiro e Porto Alegre relatando os incidentes e tumultos contra a colônia 

portuguesa, organizados pelo movimento nativista brasileiro. 

Estas fontes permitem observar que as publicações e manifestações lusófobas no 

Brasil produziram ações de defesa dos valores e direitos dos portugueses. Foram 

divulgados panfletos de grêmios e associações lusas em resposta aos insultos dos grupos 

nativistas brasileiros, assumindo em alguns casos um discurso também xenófobo. Há 

ainda registros de panfletos distribuídos em Lisboa, cujo conteúdo expressa esse viés 

brasilófobo. 

Neste contexto de nacionalismo radical, a ideia confederativa foi interpretada 

pelos grupos vinculados à campanha nativista como uma tentativa de recolonização. 

Nas palavras do escritor e jornalista brasileiro Raimundo Magalhães (1885-1928): “Vae 

para tres annos que políticos, escriptores e jornalistas portugueses vivem a pregar a 

rcolonização do Brasil, sob o disfarce amavel de uma alliança, ou melhor, de uma 

‘Confederação Luso-brasileira’ ” (1919, p. 6).  

A proposta da federação chegou a ser elaborada em termos de governabilidade. 

Neste âmbito, a questão da autonomia e soberania política de ambos os países parece ter 

sido um ponto sensível do debate (LEAL, 2009, pp. 16-18). No entanto, não é nosso 

objetivo no presente texto aprofundar este viés da questão. Buscamos, essencialmente, 
                                                 
14 Direção Geral dos Negócios Políticos: Relações Políticas de Portugal com Brasil, 1919-1936, cota: 3º 
P., A. 12, M. 310. 
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discutir as representações produzidas sobre tal ideia nas páginas da Atlântida, situando 

os diferentes posicionamentos sobre o projeto confederativo. 

 
4. Considerações Finais 
 

Por mais contagiantes que sejam os discursos inflamados de João de Barros e João 

do Rio, dentre outros intelectuais e diplomatas defensores da união luso-brasileira, não 

se deve abrandar o clima de tensão presente nas relações entre diferentes setores das 

sociedades portuguesa e brasileira do período. João de Barros gostava de dizer que tais 

situações não passavam de “arrufos”, que nunca produziram sérias crises entre os dois 

povos.  

É importante reconhecermos a tradição histórico-cultural partilhada, com maior ou 

menor peso em determinados contextos. No entanto, isto não significa reproduzir o 

desgastado discurso das “Pátrias-irmãs”. O compartilhar e as proximidades culturais 

entre os dois países não excluem as tensões, as diferenças e os estranhamentos.  

Em linhas gerais, a virada do século XIX para o XX foi marcada pelo processo de 

criação ou reestruturação dos Estados Nacionais. O fluxo intenso de mudanças 

estimulado pela nova dinâmica da economia capitalista global afetaria “desde a ordem e 

as hierarquias sociais até as noções de tempo e espaço das pessoas...” (SEVCENKO, 

2008, p. 7). 

Tratou-se ainda de um processo de reconstrução histórico-sociológico e de 

reinvenção das tradições e identidades nacionais, que permeou os regimes republicanos 

instaurados no Brasil e em Portugal.  

Algumas das interpretações produzidas nesta época sobre o passado e as então 

perspectivas presentes e futuras de cada país, ultrapassaram a condição de modelos 

discursivos e foram incorporadas por segmentos sociais. Melhor dizendo, deixaram as 

suas marcas, influenciando a maneira como os brasileiros e portugueses se auto-

identificam e representam. 

No cenário brasileiro, o debate intelectual dividia-se entre as teses que apoiavam a 

continuidade da tradição cultural portuguesa, branca e europeia como plasmadora da 

identidade nacional e aquelas que defendiam uma ruptura com o passado colonial e 

imperial. Do lado português, as elaborações sobre o passado reforçavam a imagem de 
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Portugal como o gerador de nações (RAMOS, 2001, pp. 495-518). Estas diferentes 

visões podem ser apreendidas nas discussões em torno da união luso-brasileira. 

Ao nosso ver, devemos procurar ampliar o entendimento em torno destes tais 

“arrufos”, como forma de lidar melhor com os estereótipos e interpretações produzidas 

nesta época. A maneira como portugueses e brasileiros, de diferentes esferas sociais, se 

veem e se relacionam encontra-se marcada por tais construções. Este é um dos aspectos 

do desafio ao qual nos lançamos ao escolher o tema da pesquisa e que procuraremos 

desenvolver na escrita da tese. 
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